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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.460

De 07 de junho de 1999

Dispõe sobre a permissão de uso de bem imóvel situado nesta cidade e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 87, Item I, Letra “j”, e de acordo com o que autoriza o Artigo 91, combinado com o Artigo 93, todos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, e de acordo com a regra instituída pelo Artigo 25 e seu Item I, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações, e, portanto, considerando;


Ser do interesse do Município a recepção de todos os sinais de rádio e de televisão, não importando em que parte do território nacional se localize a empresa geradora;


Que cada empresa geradora dos referidos sinais deve ser tida como uma prestadora de serviço público de natureza singular, dado que cada uma delas tem seu programa específico, com horários também específicos, sendo certo que nenhuma empresa pode substituir outra empresa do gênero;


Que dessa maneira, entre as empresas geradoras de sinais radiofônicos ou de televisão é inviável a competição para os efeitos de cessões de uso de bem público, necessárias para que os munícipes possam usufruir dos respectivos sinais;


Que assim, não há como exigir licitação para a cessão de uso de bem público, desde que necessária para a instalação dos equipamentos próprios à retransmissão dos sinais, as empresas do gênero, o que desloca o caso para a inexigibilidade de licitação prevista no Artigo 25, e seu Item I, da Lei Federal das Licitações e Contratos;

D E C R E T A:


Artigo 1º - Fica cedido, sob a modalidade de permissão de uso, de acordo com o Artigo 93 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, à ASSOCIAÇÃO SÃO BENTO DE ENSINO, o uso do imóvel descrito no Artigo 2º desde Decreto, de propriedade do Município, para que a permissionária possa instalar a torre de transmissão da Rádio FM Universitária (Educativa), através da Fundação Universitária de Rádio e Televisão de Araraquara, devidamente outorgada pelo Ministério das Comunicações.



Parágrafo Único - A permissão de uso de que trata o “caput” deste artigo será levada a efeito diretamente sem licitação, e gratuitamente, de acordo com o que permite o Artigo 25 e seu Item I, da Lei Federal nº 8.666/93, e posteriores atualizações. 
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Artigo 2º - O imóvel objeto da permissão de uso de que trata este Decreto, assim se descreve:

a) - Caracterização: Desenho nº 4.309, do Departamento de Planejamento da Prefeitura do Município de Araraquara, e correspondente memorial descritivo;

b) - Descrição: “Mede-se 9,00 metros onde confronta com o alinhamento predial da Avenida Padre Antonio Cezarino; 9,00 metros do outro lado onde confronta com a propriedade de José Gimenez Roman; mede-se 10,00 metros onde confronta com o alinhamento predial da Rua Pedro Henrique Jensen e finalmente do outro lado mede-se 10,00 metros onde confronta com propriedade do Asilo de Mendicidade de Araraquara, encerrando 90,00 metros quadrados de área”. 

c) - Área remanescente da Matrícula nº 27.693, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, devido ao prolongamento da Rua Pedro Henrique Jensen.   


Artigo 3º - Sob pena de revogação sumária do benefício, sem direito a qualquer indenização ou retenção por benfeitorias, deverá a permissionária:

a) - Usar o imóvel ora cedido exclusivamente para a instalação e funcionamento do equipamento destinado à consecução dos objetivos referidos no “caput” do Artigo 1º deste Decreto;

b) - Responsabilizar-se pelos tributos e demais incidências sobre o imóvel ora cedido. 


Artigo 4º - A presente permissão de uso vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado da data da assinatura do respectivo termo, que deverá efetivar-se dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação deste Decreto, e prorrogável, sempre que presentes as condições que a ensejaram, por igual prazo.


§ 1º - A instalação da torre de transmissão, sob pena de, sem direito a indenização ou retenção por benfeitorias, ser a permissão sumariamente revogada, deverá estar concluída dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses, contado da data da assinatura do respectivo termo, e a retransmissão dos sinais, pelo novo equipamento, deverá iniciar-se dentro do mesmo prazo.


§ 2º - Findo o prazo estipulado no “caput” deste Artigo, sem prorrogação, o imóvel, com todas as benfeitorias nele inseridas, reverterão ao pleno patrimônio do Município, sem direito a indenização ou retenção por parte da permissionária.
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§ 3º - No caso de dissolução, por qualquer motivo, da entidade permissionária, resolver-se-á a presente permissão de uso, e o imóvel, com todas as benfeitorias nele inseridas, sem direito, por parte da dita entidade permissionária, a indenização ou retenção, reverterá ao pleno patrimônio do Município.



Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 07 (sete) de junho de 1999 (mil novecentos e noventa e nove).

DR. WALDEMAR DE SANTI

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.

ADILSON DALL’ACQUA

- Diretor do Departamento de Expediente -

Arquivado em livro próprio número 01/99.

(“PC”).

